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PREGÃO PRESENCIAL n° 2018.03.14.01SRP

1= Parte: PREÃMBULO

DEU

a) Objeto: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E
EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHOS REFRIGERADORES, FREEZERS E
SIMILARES E AR CONDICIONADOS, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE
LAVRAS DA MANGABEIRA.

b) Dotações Orçamentárias:

Secretaria de Educação Básica 11.01 .12.368.0007.2.053.0000
Secretaria de Administração e Finanças 07.01 .04.122.0007.2.016.0000
Secretaria de Saúde 12.01 .10.122.0007.2.071.0000

12.02.10.301.0181.2.078.0000
Procuradoria Geral do Municipio 03.01 .04.091 .0042.2.008.0000
Secretaria de Obras e Serviços Públicos 08.01 .15.122.0007.2.023.0000

13.01 .08.122.0007.2.088.0000
13.02.08.122.0007.2.103.0000
13.02.08.122.0141.2.104.0000
13.02.08.125.0141.2.105.0000
13.02.08.243.0142.2.107.0000
13.02.08.244.0148.2.110.0000
13.02.08.244.0148.2.111.0000
13.02.08.244.0149.2.115.0000
02.01.04.122.0007.2.002.0000
09.01.04.122.0007.2.030.0000

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social

Gabinete do Prefeito
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

c) Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 I 3.3.90.36.00

d) Prazo, local e fomta de Execução: A execução dos serviços licitados será de acordo com as solicitações
demandadas pelo Consórcio Público.

e) Oróenaóofeâ de Despesas: ANTÓNIO José DE FRANÇA (ADM I I=INANçAs) - JOÃO MARCOS
NOGUEIRA (GABINETE DO PREFEITO) - ANTONIA vILALvA MARTINS MACEDO (EDUCAÇÃO) -
LUANA ALENCAR RICARTE (sAUDE) - zELIA PINHEIRO LIMA (AGRICULTURA) - JORGE IANILDO
DUARTE GABRIEL (OBRAs E INFRAESTRUTURA) - FRANCIsCO HELIO sARMENTO DE OLIvEIRA
(AssITÊNcIA sOCIAL);

A PREFEITURA MUNCIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA, através de sua Ordenadora de Despesas, acima
identificados no uso de suas atribuições legais, torna público que no dia 09 de Abril de 2018, às 09h00min,
na sala da Comissão de Licitação, sito RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LAVRAS DA
MANGABEIRA, será realizada licitação na modalidade de Pregão em sua fomwa “Presencial", do tipo “Menor
Preço GLOBAL" visando a prestação de senliços conforme descrito no Objeto deste edital e seus anexos, cujo
regime de execução será indireta e regrada sob regime de empreitada por preço unitário, na forma do Art. 10,
inciso ll, alinea “b", da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, sendo recebidos os envelopes contendo as
propostas de preços e os documentos de habilitação das empresas interessadas, na data e horário supra
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mencionados, e em seguida, dado inicio à sessão de Pregão. Este procedimento licitatório reger-se-á pe as
disposições da Lei n° 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de
11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Federal n° 10.520. de 17/07/2002 - Lei que
Regulamenta o Pregão, Lei complementar 123/2006 e suas alterações posteriores, pelo Decreto n° 3.555,
de 08/08/2000 e alterações posteriores e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
estabelecidas no presente edital e seus anexos, sob condução do Pregoeiro, Sr. JOAB BEZERRA DE
ALMEIDA. O presente Edital poderá ser adquirido no Site: http://www.tcm.ce.gov.br/Iícítacoes conforme IN-
04/2015 e na sala da Comissão de Licitação, no horán`o de 8:00 as 12:00h, Poderão ser obtidas informações.

2' Parte: Das Cláusulas Editaliciasz

1.0 DO OBJETO
1.1 A presente licitação tem por objeto o constante no Preâmbulo deste Edital, de acordo com as
especiflcações contidas em seus anexos.

2.0 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1 Poderá participar do pregão qualquer pessoa juridica do ramo, localizada em qualquer Unidade da
Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos, inclusive quanto à
documentação.
2.2 Sob pena de desclassificação, os interessados a participar do presente pregão deverão trazer
fotocópia da documentação exigida autenticada em cartório.
2.2.1- Só serão aceitas cópias legiveis.
2.3 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a
seguir elencadas:
I) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Municipal.
ll) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
Ill) Que se encontram sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação;
IV) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua fomta de constituição;
V) Estrangeiras que não funcionem no pais;
Vl) Empresa que tenham sócios que sejam Funcionários do Administração Municipal;
VII) Que não tenham ramo de atividade pertinente ou compativel ao objeto Iicitado inscrito no contrato social.
2.4 Caberá ao Pregoeiro solicitar o contrato social ou sua cópia autenticada, no momento do
credenciamento, para confirmação do inciso Vll do item 2.3, decidindo a respeito.

3.0 DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
3.1 Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: de
Proposta de Preços e de Habilitação, sendo permitido a remessa via postal.
3.2 Os conjuntos de documentos relativos á Proposta de Preços e à Habilitação deverão ser entregues
separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante,
o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os titulos dos conteúdos (“Proposta de Preços” e
“Documentos de Habilitação"), na forma dos incisos I e II a seguir:

I - envelope contendo os relativos á Proposta de Preços:

PREFEITURA MUNCIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA
PREGÃO PRESENCIAL n.°
OBJETO: .... ..
LICITANTE: CNPJ:
ENVELOPE n° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS)

A L.

II - envelope contendo os documentos de Habilitação:

PREFEITURA MUNICIPAL DE LA VRAS DA MANGABEIRA
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PREFEITURA MUNCIPAL DE LAvRAs DA MANGABEIRA
PREGÃO PREsENcIAL n.°
OBJETO; ...... ..
LICITANTE: CNPJ;
ENVELOPE n° oz (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)
3.3 Os documentos necessários à participaçao na presente licitação poderão ser apresentados em
original, cópia autenticada por cartório competente. No caso de cópia autenticada, a cada face de documento
reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma
folha, todos perfeitamente legiveis. Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao
verso e ao anverso do documento, a exigência referente á autenticação de todas as faces do documento fica
sem validade.
3.3.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos
referentes à habilitação e à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do
Brasil.
3.3.2 Quaisquer documentos necessários á participação no presente certame licitatório, apresentados em
lingua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do
Brasil, por tradutorjuramentado.
3.3.3 Os documentos deverão ser apresentados dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade
possa expirar. Na hipótese do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser
acompanhado de declaração ou regulamentação do Órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo.
Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 30
(trinta) dias, a partir da data de sua emissão.
3.4 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias
em fac-símíle, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas
como forma de ilustração das propostas de preço.
3.5 Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente edital, por irregularidade, protocolizando o
pedido até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, no endereço discriminado no
preâmbulo deste edital, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
3.6 Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital a licitante que não protocolizar o pedido,
em conformidade com o disposto neste edital, até O segundo dia útil que anteceder à data de realização do
Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
3.7 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo licitatório
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
3.8 Acolhida à petição contra O ato convocatório será designada nova data para a realização do certame.

4.0 DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE n° 01)
4.1 O envelope “Proposta de Preços" deverá conter a relação dos serviços a ser executados, sua
discriminação conforme o edital, contendo seus respectivos preços em algarismos e por extenso, em uma
única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, em papel devidamente identificado com o número
de inscrição no CNPJ ou timbre impresso do licitante e número de telefone, devidamente assinada pelo
responsável legal da empresa, devendo suas folhas serem rubricadas e numeradas.
4.2 A indicação da razão social da empresa licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento e
endereço completo deverá ser O que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as
informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação,
sendo obrigatória, posteriormente, para a licitante vencedora.
4.3 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo O direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
4.4 As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, pelo critério de
MENOR PREÇO GLOBAL, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, Computando todos os*

PREFEITURA MUNICIPAL DE LA VRAS DA MANGABEIRA
RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LAVRAS DA MANGABEIRA - CEARA- CEP: 63.300-000

CNPJ: 07.609.621/0001-16

/z
G3.-_;›
cu
EL'
šš'



S*
t.

Ã...¡ `

' = i'””'*' ESTADO DO CEARÁ
QREFETI/,O“Ã GOVERNO MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA _ ""'“""'”““ rs.

v ‹›:»›«,_ v _4ƒ ` ~ I-S?
(Ç

Qënz,

custos necessários para O atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e
quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a
execução dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com materiais e serviços
necessários à execução do Objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições durante O
prazo de contrato.
4.5 Juntamente com a Proposta de Preços, a licitante deverá apresentar Declaração de conhecimento de todos
os parâmetros e elementos do serviço a ser fomecido e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes neste edital, confomwe modelo constante dos Anexos deste edital.
4.6 A validade da Proposta será de 60 (sessenta) dias;
4.7 Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão Os primeiros, devendo O Pregoeiro
proceder às correções necessárias.
4.8 O representante do licitante, que será credenciado nos termos dos itens 6.5 e 6.6 deste edital, deverá
estar apto a formalizar na própria sessão, por escrito, Proposta de Preço que consubstancie O lance vencedor,
se foro caso, segundo O item 8.5 deste edital.
4.9 Esclarecendo, os preços unitários deverão ser apresentados obedecendo a coluna de unidade e entregues
conforme a especificação constante no anexo.

5.0 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE n° 02)
5.1 O envelope “Documentos de HabilitaçãO" deverá conter Os seguintes documentos, em idioma nacional, em
uma única via, sem rasuras, emendas ou ressalvas, conforme relação a seguir:

I - HABILITAÇÃO JURIDICA;
a) Cópia da Cédula de Identidade do representante legal da Empresa.
b) Registro comercial, no caso de empresa individual.
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos ou aditivo consolidado, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado da
data da assembléia que elegeu seus atuais administradores. Em se tratando de sociedades civis, inscrição do
ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercicio.
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercicio.
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa Ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
O exigir.

ll - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, CONFORME O CASO:
a) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado com
identificação do assinante, comprovando que a LICITANTE executou ou estar executando de maneira
satisfatória e a contento serviços compativeis em caracteristicas com O Objeto da licitação, com flrma
reconhecida em cartório competente, juntamente com cópia do Instrumento Contratual, devidamente
autenticado por Cartório competente, para que se possa analisar detalhadamente a compatibilidade com O
objeto Iicitado.
b) Comprovação de possuir técnico em eletrotécnica para execução de tarefas, necessárias para manutenção dos
equipamentos, devidamente cadastrado em órgão competente/conselho.

Ill - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, CONFORME O CASO:
a) Prova de inscrição do CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ), da mesma licitante que irá
faturar e entregar O Objeto Iicitado.
b) Prova de INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTE MUNICIPAL, relativo ao domicilio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com O Objeto da presente Licitação;
c) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA
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d)CERTlDÃO NEGATIVA DE DÉBITO FISCAL ESTADUAL (CND) especifica para participar de licitações,
expedida pela Agência Fazendária da Secretana de Estado de Fazenda do respectivo domicilio tributário;
e) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, do domicílio ou sede do licitante.
f)PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço)
demonstrando situação regular.
g) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS, expedida pela Justiça do Trabalho, de acordo com
O Art. 29 da Lei 8.666/93 alterada pelo Art. 3° da Lei 12.440 de 7/07/2011. site: www.tst.'us.br.

IV - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA, CONFORME O CASO:
a)Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jomal de grande circulação ou cópia
autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último exercicio social encerrado, com as respectivas
demonstrações de Conta de Resultados. Os demais tipos societários deverão apresentar cópias autenticadas do
Balanço Patrimonial “na fonna da Lei”, do último exercicio social, devidamente registrado na Junta Comercial da
sede do licitante devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou
diretor, acompanhado de cópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário do qual foi extraído
(artigo 5°, parágrafo 2°, do Decreto-lei N° 486/69), devidamente averbados na Junta Comercial da sede/domicilio
ou por outro órgão equivalente, resewando-se à COMISSÃO O direito de exigir a apresentação do Livro Diário para
verificação dos valores, assinados por contador habilitado.
b) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da Sede da pessoa Jurídica.
c)Será garantido às licitantes enquadradas como Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte,
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações
posteriores, em seu Capitulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS/ Das Aquisições Públicas.
c.1) A microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar junto aos documentos de habilitação
no prazo do art. 22, § 1° da Lei de Licitações, antes de exercer O direito de preferência previsto na Lei
Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores, os documentos:

I- Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 123/2006 e suas alterações
posteriores:
a) comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido através do site da Secretaria da Receita Federal,
http://receita.fazenda.gov.br/simplesnacional;
b) Declaração, flrmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum impedimentos previstos do
§ 4° do Artigo 3° da LC 123/06, com flrma reconhecida;
Il - Empresas não optante pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 123/96:
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercicio - DRE comprovando ter receita bruta
dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e ll do Artigo 3° da LC 123/06;
b) Cópia da Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais - (DEFIS) e respectivo recibo de entrega,
conforme legislação vigente;
C) Declaração, flrmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento previstos nos
incisos do § 4° do Artigo 3° da LC 123/06, com flrma reconhecida.

V- DECLARAÇÕES E OUTRAS EXIGÊNCIAS:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos
deste edital;
b) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital;
c)Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação,
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos
deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93); š
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d) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, emitida em data não superior a 30 (trinta) dias da a
marcada para abertura da licitação.
e) Alvará de Licença de Funcionamento da empresa.

6.0 O RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DO CREDENCIAMENTO
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, a ser realizada no
endereço constante do Preâmbulo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo e O conteúdo deste
edital.
6.2 Antes do inicio da sessão, os representantes dos interessados em participar do certame, deverão se
apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munidos de documentos que os credenciem
a participar desta licitação, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais, nos temwos
previstos pelo inciso IV, do artigo 11, do Decreto n° 3.555/2000.
6.3 No dia e local designado neste edital, na presença dos representantes dos licitantes, devidamente
credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, O Pregoeiro receberá, em envelopes distintos,
devidamente fechados e rubricados nos fechos, as propostas de preço e a documentação exigida para a
habilitação dos licitantes, registrando em ata a presença dos participantes.
6.4 Depois de encerrado O recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito pelo
Pregoeiro após as11hO0min, salvo motivo justiflcado e aceito pelo Pregoeiro.
6.5 Cada licitante credenciará representante que será admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e
a responder por todos Os atos e efeitos previstos neste edital, por sua representada.
6.6 Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos:

I - Documento oficial de identidade com foto;
ll - Documento que comprove a capacidade de representação, na forma da lei, inclusive

com outorga de poderes para, na forma da lei, formular ofertas e lances verbais de preços e praticar
todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante.

Ill - Declaração, de que cumpre plenamente Os requisitos de habilitação, conforme disposto
no inciso Vll do art. 4° da Lei 10.520/02.

IV - Para fazer jus aos beneficios previstos na Lei n° 123/2006 e suas alterações posteriores, a
licitante terá que juntar aos documentos a serem apresentados para credenciamento e,
necessariamente no ato do credenciamento, declaração de que se enquadra na condição de ME (Micro-
Empresa) ou EPP (Empresa de Pequeno Porte), emitida em papel timbrado da empresa pelo(s) sócio(s)
e/ou titular que detenha(m) os poderes de administração da sociedade e/ou firma individual, juntamente
com a Certidão Simplificada da Junta Comercial, onde será considerado como prazo de validade de
30(trinta) dias a partir de sua emissão.

6.6.1 Caso O representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente,
diretor do licitante ou titular de flrma individual, deverão ser apresentados documentos que comprovem tal
condição (atos constitutivos da pessoa juridica, ata de sua eleição, RG dos Sócios etc.), nos quais estejam
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
6.6.2 Nos demais casos, deverão ser apresentados procuração por instrumento público ou particular, este
último com fimta reconhecida em Cartório e acompanhada de cópia do ato de investidura do Outorgante (atos
constitutivos da pessoa juridica, ata de eleição do Outorgante, RG dos Sócios etc.), conforme Modelo constante
dos Anexos deste edital.
6.6.3 Estes documentos (originais ou cópias autenticadas em Cartório) deverão ser entregues fora dos
envelopes, para que possam ser analisados no inicio dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes
“Propostas de Preços".
6.6.4 A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos solicitados no
CREDENCIAMENTO apresentado por preposto não inabilitará o licitante, entretanto será considerado como
DESCREDENCIADO para a sessão, assim O mesmo ficará impedido de ofertar lances verbais, manifestar-se
sobre a interposição de recurso e manifestações indevidas como demais atos durante a sessão do Pregão até
que seja cumprido O disposto nos itens 6.5 e 6.6 deste edital, quando for O caso. xx

\
\
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6.7 No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão nomear representantes, caso -~ _'
tenha feito, descredenciar ou substituir os já nomeados, desde que apresente os documentos exigidos no item
6.6 deste edital. Entretanto, não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma
empresa licitante.

7.0 OS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS
7.1 O Pregão será realizado pelo sistema presencial.
7.2 O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas etapas somente
para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do MENOR PREÇO GLOBAL.
I - a etapa de classificação de preços compreenderá a Ordenação das propostas de todo os licitantes,
classificação inicial das propostas passíveis de Ofertas de lances verbais, Oferta de lances verbais dos licitantes
proclamadas para tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da primeira
classificada, quanto ao objeto e valor;
ll - a etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a verificação e
análise dos documentos apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" do licitante classificado em
primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente edital, bem como a
declaração do licitante considerado vencedor do certame e a adjudicação, sendo esta última feita caso não
ocorra interposição de recurso.
7.3 Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
7.4 Da reunião para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação, será lavrada ata
circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, as propostas apresentadas, as observações e
impugnações feitas pelas licitantes e demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, devendo
ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos os representantes presentes dos licitantes ou por
representantes entre eles escolhidos, sendo O número minimo de dois licitantes;
7.5 A reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, por
qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica, como a fotográfica, cinematográfica, fonográfica ou de
outra espécie. O Pregoeiro comunicará aos licitantes qual O meio de gravação estará utilizando e os registros
decorrentes desta poderão ser utilizados para comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo que será
arquivada por um periodo de 60 (sessenta) dias após a data da reunião.
7.6 O licitante vencedor será convocado a apresentar a proposta de preço definitiva e firmar O instrumento
contratual, do qual fará parte o edital, seus anexos e a respectiva proposta.
7.7 A PREFEITURA MUNCIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA se reservará O direito de efetuar diligências
visando confirmar as informações apresentadas pelo licitante sobre as caracteristicas dos serviços executados.
Caso sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação impressa e na proposta
especifica, prevalecerão as da proposta. Se inexequiveis, este fato implicará na desclassiflcação da proposta
da licitante.

8.0 DA FASE DE CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS
8.1 Serão abertos os envelopes "Proposta de Preços" de todos os licitantes e O Pregoeiro informarão aos
participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para Os serviços objeto da presente
licitação e os respectivos valores ofertados.
8.2 O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todos os licitantes,
classiflcando O licitante com proposta de MENOR PREÇO GLOBAL e aqueles que tenham apresentado
propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente á de menor preço,
para que seus representantes participem dos lances verbais.
8.2.1 Quando não forem verificadas no minimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas no item
8.2, O Pregoeiro classificará as melhores propostas, até O máximo 3 (três), para que seus representantes
participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.
8.2.2 O Pregoeiro poderá consultar a todos os licitantes que apresentaram propostas de preços superiores ao
menor preço, se estes desejam participar da fase de lances verbais com preço inferior ao já estabelecido nesta
fase.
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8.3 Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser fonnulados de
forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes.
8.3.1 O Pregoeiro convidará individualmente os representantes dos licitantes, de forma sequencial, a
apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os demais, em ordem
decrescente de preço.
8.3.2 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente
registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
8.3.3 Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às
ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.
8.3.4 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do
licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para
classificação, no final da etapa competitiva.
8.4 Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, o Pregoeiro
examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a
respeito.
8.4.1 Será verificada a confonnidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores estimados para a
contratação.
8.5 Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão.
8.6 Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o encerramento da etapa
competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta subsequente, o Pregoeiro poderá negociar
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a Administração.
8.7- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de
14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, o Pregoeiro aplicará os critérios para desempate em
favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:
8.7.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.
8.7.2 - Para efeito do disposto no 8.7.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço
inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, situação
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
ll - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I deste
item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 8.7.1 deste
Edital, na ordem classificatória, para o exercicio do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos
cada, sob pena de preclusão;
Ill - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 8.7.1 deste Edital, será realizado sorteio para definir
aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
8.7.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 8.7.2 deste Edital, o objeto Iicitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
8.7.4 - O disposto no item 8.7.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada
por microempresa ou empresa de pequeno porte.
8.8 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades
constantes deste edital.
8.9 Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n.° 01 (Proposta
de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com irregularidades, bem
como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
8.10 Considerar-se-ão preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbólicos irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
8.11 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta especifica
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prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações contidas nos documentos exigidos
pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão às primeiras.

na

9.0 A FASE DE HABILITAÇÃO E DO JULGAMENTO
9.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 08 deste edital, e sendo aceitável a proposta classificada
em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação"
desta licitante.
9.2 Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 02
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com
irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, salvo no nos
casos previstos nos itens a seguir.
9.3 Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a comprovação da
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
assinatura do contrato.
9.4 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento
licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição.
9.5 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
9.6 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato,
ou revogar a licitação.
9.7 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem
como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não
apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item "9.5" acima.
9.8 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso.
9.9 - Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro
examinará a oferta subsequente, permitida renegociação -item 8.6 do edital, veriflcando a sua aceitabilidade
e procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até
uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele
adjudicado o objeto do certame.
9.10 - O licitante declarado vencedor do certame deverá apresentar, na própria sessão, Proposta de Preço
formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. E facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo,
motivadamente, por 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação realizada na audiência pública do
Pregão;
9.11 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, as
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para
habilitação e os recursos interpostos, devendo sera mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua Equipe de
Apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) do(s) licitante(s) presente(s) à sessão ou por representantes
entre eles escolhidos, sendo o número minimo de dois licitantes.
9.12 - Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou
inferior ao previsto para a prestação dos serviços será feita, pelo Pregoeiro, a adjudicação ao licitante
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião. Posteriomente, o processo, devidamente instruído,
será encaminhado para o setor competente para homologação e subsequente contratação.
9.13 - Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados vencedores serão
retirados pelos representantes dos licitantes na própria sessão. Os remanescentes permanecerão em poder do
Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20 (vinte) dias correntes à disposição dos licitantes. Findo este
prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.
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10.0 DOS RECURSOS
10.1 Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante poderá
manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas
razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias, ficando os demais licitantes desde logo intimadas
para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
10.2 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
11.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão,
importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao licitante
vencedor.
10.4 A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado ao
Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
10.5 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
10.6 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da
Comissão de Licitações da PREFEITURA MUNCIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA.
10.7 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador de origem
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor do certame,
determinando a contratação da adjudicatária.
10.8 Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

11.0 DA CONTRATAÇÃO
11.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato especifico,
celebrado entre o PREFEITURA MUNCIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA, representado pela Ordenadora
de Despesas (doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada),
que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi
submetida a exame prévio da Assessoria Juridica do PREFEITURA MUNCIPAL DE LAVRAS DA
MANGABEIRA.
11.2 O licitante vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da devida convocação, para celebrar
o referido Contrato, do qual farão parte integrante o edital, seus anexos, a proposta e demais documentos
apresentados pelo licitante vencedor. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item
18.7 deste edital.
11.3 Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado ao(s)
Ordenadora de Despesas convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das
propostas (item 8.4 deste edital), para fazê-Io em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira
classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação.
11.4 lncumbirá á Contratante providenciar, ã sua conta, a publicação do extrato do Contrato nos quadros de
aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer
no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possiveis
termos aditivos.
11.5 O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.
11.6 O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da Lei n.°
8.666/93.

12 - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA
12.1- O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo validade até a
execução total dos serviços, não podendo ultrapassar o prazo até 31 de Dezembro de 2018, podendo ser
prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações
posteriores.

13.0 DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
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13.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedecer às
disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este edital.

14.0 DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
14.1 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e as
normas dispostas na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo
cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial.
14.2 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e
alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão além
deste limite mediante acordo entre as partes.

15.0 DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
15.1 A execução dos serviços se dará até 31 de Dezembro de 2018, de confomtidade com as condições e
prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame.
15.2 Os serviços deverão ser executados, conforme instruções expedidas juntamente a Ordem de
Serviços, com brevidade e obediente as condições estabelecidas no Tenno de Referencia.
15.3 A execução dos serviços Iicitados será realizada mensalmente, de acordo com a necessidade da Administração,
durante o prazo de contratação, mediante a expedição periódica de ORDEM DE SERVIÇOS, devendo os serviços serem
iniciados em até no máximo 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, a contar da data de recebimento da solicitação.
15.4 Os serviços deverão obedecer a um cronograma de execução, a partir das caracteristicas que se apresentam
nos quantitativos discriminados na ORDEM DE SERVIÇO pela administração, no local indicado na autorização de
execuçao.
15.5 Os serviços serão recebidos por servidor designado pela PREFEITURA MUNCIPAL DE LAVRAS DA
MANGABEIRA.
15.6 Todo material e/ou equipamentos necessários à realização dos serviços serão de responsabilidade da
Contratada.

16.0 DA RESCISÃO DO CONTRATO
16.1 O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n.° 8.666/93 e
nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.
16.2 A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatório, pela Contratada,
assegurará à Contratante o direito de dá-lo por rescindido mediante notificação entregue diretamente ou por
via postal, com prova de recebimento.
16.3 Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral da
Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante prévia e
comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisóiia.

17.0 DO PREÇO E DO PAGAMENTO
17.1 O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os serviços pela Secretaria
correspondente, segundo as autorizações de serviços expedidas, de conformidade com as notas fiscais
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e
Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os preços.
17.2 Por ocasião da execução dos serviços o Contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da PREFEITURA MUNCIPAL DE
LAVRAS DA MANGABEIRA.
17.3 A PREFEITURA MUNCIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA efetuará o pagamento em até 10 (dez)
dias, através de crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da
documentação, observadas as disposições editalicias.
17.4 Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao fornecedor,
para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para
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pagamento da data da sua reapresentação.
17.5 Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LlNE" às certidões apresentadas, para
verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
17.6 Constatada a situação de irregularidade junto á fazenda pública, a CONTRATADA será comunicada
por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pela PREFEITURA MUNCIPAL DE
LAVRAS DA MANGABEIRA, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
17.7 Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem
implicará aceitação definitiva do serviço.
17.8 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do principe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de serviços, ser restabelecida
a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Administração para a justa remuneração dos sen/iços, objetivando a manutenção do equilibrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

18.0 DAS PENALIDADES
18.1 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, flzer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo
das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
18.2 A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - advertência, sanção de que trata o inciso l do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

Il - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com
instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na prestação dos serviços
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à
data da comunicação formal da rejeição.

Ill - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
PREFEITURA MUNCIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou atê que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuizos resultantes e
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
18.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantida nos prazos de O5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, ll e III do item 18.2 supra
e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
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18.4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada flzer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
18.5 As sanções previstas nos incisos III e IV do item 18.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que,
em razão do contrato objeto desta licitação:

I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude

de atos ilícitos praticados;
Ill - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos.
18.6 As sanções previstas nos incisos I, Ill e IV do item 18.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a
do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05
(cinco) dias úteis.
18.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 02
(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco por
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar
descumprimento total da obrigação assumida.
18.8 As sanções previstas no item 18.7 supra não se aplicam ás demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

19.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1. Os recursos para a execução do objeto da presente licitação correrão à conta da Dotação Orçamentária
especiflcadas no Preâmbulo deste Edital.

20- DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
20.1. A Secretaria de Administração, será o órgão gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.
20.2. A Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o ANEXO Vlll será assinada pelo Pregoeiro da
Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, pelo Ordenador de Despesa da Secretaria de
Administração, órgão gestor do Sistema de Registro de Preços ou, por delegação, por seu substituto legal e
pelos representantes de cada um dos prestador de serviços legalmente credenciados e identificados.
20.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços
dos licitantes vencedores.
20.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação,
respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a
preferência em igualdade de condições.
20.5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuara aquisições junto ao
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e
especiflcações previstos, durante a vigência do documento supracitado.
20.6. O fornecedor detentor de preços registrados ficara obrigado a fornecer o objeto Iicitado ao participante do
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais
especificados no ANEXO I do Termo de Referencia deste edital.
20.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
da Administração Publica Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, mediante
consulta previa ao Orgão Gestor do Registro de Preços e concordância do fornecedor.
20.8. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar
seu interesse junto ao órgão gestor do Sistema de Registro de Preços, o qual indicara o fornecedor e o preço a
ser praticado.
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20.8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem nao
poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório do quantitativo estabelecido no Decreto Federal no
7.892/13.
20.9. Caberá ao órgão gestor do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos
interessados da Administração Publica, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado,
obedecida a ordem de classificação.
20.10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços
recusando-se a fornecer o objeto Iicitado, não aceitando reduzir os preços registrados quando estes se
tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado inidôneo ou impedido para licitar e
contratar com a Administração publica, e ainda, por razoes de interesse publico, devidamente fundamentado,
terá o seu registro cancelado.
20.11. A Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, providenciará a publicação do extrato da Ata
do Registro de Preços no Diário Oficial e através de meio Presencial.
20.12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parâmetros
constantes da Lei 10.520 e seus Decretos.
20.13. A Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE convocara o fornecedor para negociar o
preço registrado e adequa-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado esta acima do
preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.
20.14. Não havendo êxito nas negociações com os prestador de serviços com preços registrados, o gestor da
Ata, poderá convocar os demais prestador de serviços classificados, podendo negociar os preços de mercado,
ou cancelar o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços.
20.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a media daqueles
apurados pela Administração para os itens registrados.
20.16. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas no Diário
Oficial e através da internet.
20.17. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no Anexo VIII - Minuta da Ata de Registro
de Preços.
20.18. As quantidades previstas no Termo de Referencia deste edital são estimativas máximas para o periodo
de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração Municipal, através da entidade
participante, o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item
especificado.

21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre as empresas interessadas atendido os interesses públicos e o da Administração, sem comprometimento
da segurança da contratação.
21.2 - O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante,
desde que sejam possiveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta,
durante a realização da sessão pública deste pregão e desde que não fique comprometido o interesse do
órgão promotor do mesmo, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.
21.3 - E facultada à Pregoeira ou á Autoridade Municipal Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
2.4 - Nenhuma indenização será devida à licitante, em caso de revogação deste Edital, nos termos do item
16.6 e a homologação do resultado desta licitação não implicarão em direito à contratação.
12.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluem-se o dia do inicio e inclui-se o do
vencimento, observando-se que só iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura
Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
21.6 - A Ordenador de Despesas/ Gestor da ATA poderá revogar a presente licitação por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justiflcar tal
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art.
49, da lei n° 8.666/93.
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21.7 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do pregão, este
prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não prejudicar a formulação das
propostas.
21.8 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente
exclusivamente o Foro da Comarca de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE.
21.9 - Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido.
21.10 - Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos sobre este pregão junto o Pregoeiro e Equipe
de apoio, localizada na RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO - LAVRAS DA MANGABEIRA. ou pelo
telefone (88) - 3536 1600.
21.11 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro.
21.13. Cópias do edital e anexos serão fornecidas, nos horários de 8:00 ás 12:00 horas, no endereço abaixo,
ficando os autos do presente processo administrativo de Pregão à disposição para vistas e conferência dos
interessados:
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RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LAVRAS DA MANGABEIRA
PREFEITURA MUNCIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA-CE.

Sala da Comissão Permanente de Licitação

21.14. Poderão ser obtidas informações, ainda, pelo telefone/E-Mail:
~ (88) 3536.1600 - Comissão Permanente de Licitação
o cpl.lavrasce@gmail.com.br
21.15. Os casos omissos serão resolvidos pela Ordenadora de Despesas, mediante aplicação do disposto na
Lei de Licitações.
21.16. Os interessados, ao participarem do pregão, expressam, automaticamente, sua total concordância aos
termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua ou de representante.

Anexo I - Termo de Referência e Especiflcação do Objeto
Anexo Il - Minuta da Proposta de Preços
Anexo III - Modelos de Declarações
Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato
Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços;

LAvRAs DA MANGABEIRA, 2o os MAR E zoiô.
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PRES! ENTE DA COMISSAO DE LICITAÇAO
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